
N.o 235 — 10 de Outubro de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 6681

Postos de abastecimento de combustíveis — novo qua-
dro legal para a aplicação do Regulamento de Cons-
trução e Exploração de Postos de Abastecimento de
Combust íve is , aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 302/2001, de 23 de Novembro, e Regulamento
de Construção e Exploração de Postos de Abaste-
cimento de Combustíveis, aprovado pela Portaria
n.o 131/2002, de 9 de Fevereiro.

ANEXO N.o 2

Modelo de declaração de conformidade

. . . (1), . . . (2), portador do bilhete de identidade
n.o . . ., emitido pelo arquivo de . . ., em . . ., contribuinte
n.o . . ., morador na Rua . . ., n.o . . ., . . . (código postal),
concelho de . . ., inscrito na Direcção-Geral da Energia
nos termos do disposto no artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 267/2002, de 26 de Novembro, sob o n.o . . ., declara,
nos termos legais e para efeitos do disposto no mesmo
artigo do citado diploma, que o projecto de . . . (3),
relativo a uma instalação a levar a efeito em . . . (4),
cujo licenciamento é requerido por . . . (5), observa as
normas técnicas gerais e regulamentares aplicáveis.

(Local e data.)
O Técnico, . . . (assinatura).

(1) Nome do técnico.
(2) Engenheiro/engenheiro técnico.
(3) Construção, reconstrução, ampliação, alteração (escolher a

situação em causa).
(4) Local da instalação.
(5) Nome do requerente.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1189/2003
de 10 de Outubro

Pela Portaria n.o 920/2001, de 30 de Julho, foi reno-
vada a concessão da zona de caça associativa da Herdade
de Fretes e Almoinha (processo n.o 1751-DGF), con-
cessionada ao Clube Desportivo de Caça e Pesca da
Boavista, situada no município de Arraiolos, com a área
de 616,70 ha, válida até 7 de Julho de 2007.

Pela Portaria n.o 500/2003, de 23 de Junho, foi sus-
penso, pelo prazo de 90 dias, o exercício da caça e de
actividades de carácter venatório na referida zona de
caça associativa, uma vez que a entidade gestora da

mesma não procedeu ao pagamento da taxa prevista
na Portaria n.o 467/2001, de 8 de Maio.

Considerando que a falta que determinou a suspensão
já foi suprida:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o É revogada a Portaria n.o 500/2003, de 23 de Junho.
2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte

ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 26 de Setembro de 2003.

Portaria n.o 1190/2003
de 10 de Outubro

No âmbito do Plano de Desenvolvimento Rural, abre-
viadamente designado por RURIS, foi aprovado o
Regulamento de Aplicação da Intervenção Indemniza-
ções Compensatórias, a qual tem como objectivo prin-
cipal o apoio às zonas desfavorecidas através da manu-
tenção das comunidades rurais e do espaço natural.

Face ao lapso de tempo decorrido e atendendo à
execução do referido Plano, foi proposta à Comissão
Europeia uma alteração ao mesmo, tendo por princípio
estratégico, nomeadamente, o aumento do apoio aos
pequenos agricultores.

No que respeita à intervenção Indemnizações Com-
pensatórias, aquele princípio concretiza-se no aumento
do valor das ajudas e na equiparação, no 1.o escalão
de atribuição, entre agricultores a título parcial e a título
principal.

Uma vez que as propostas apresentadas mereceram
a aprovação da Comissão Europeia, importa proceder
à alteração deste regime de ajudas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decre-

to-Lei n.o 8/2001, de 22 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 202/2001, de 13 de
Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, que o anexo III do
Regulamento de Aplicação da Intervenção Indemniza-
ções Compensatórias do Plano de Desenvolvimento
Rural, abreviadamente designado por RURIS, aprovado
pela Portaria n.o 46-A/2001, de 25 de Janeiro, com as
alterações introduzidas pelas Portarias n.os 956/2001, de
10 de Agosto, 134/2002, de 9 de Fevereiro, e 193/2003,
de 22 de Fevereiro, passe a ter a seguinte redacção:

ANEXO III

(a que se refere o n.o 1 do artigo 8.o)

Montantes das ajudas em euros e por hectare

Agricultores a título principal Outros agricultores
Área (SAU)

Zonas de montanha Restantes zonas
desfavorecidas Zonas de montanha Restantes zonas

desfavorecidas

Até 5 ha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 187 110 187 110
Mais de 5 ha e até 20 ha . . . . . . . . . . . . . . . . 95 56 47,5 28
Mais de 20 ha e até 50 ha . . . . . . . . . . . . . . . 58 34 29 17
Mais de 50 ha e até 500 ha . . . . . . . . . . . . . . 17 10 8,5 5

O Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, Armando José Cordeiro Sevinate Pinto, em 26
de Setembro de 2003.


